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) D0 GOVERNO

Toda a correspondénsia, quer oficial quer re-
1ativa 4 assinatura do Didrio do Govérno e & pu-
blica¢hio de anineios, dove ser dirigida & Diresgdo
Geral da Imprensa Nacional, bem somo os perié-
dieos quo trocarem som o mesmo Didrio.

ASBINATUR.AS

As 8 sérles . . . Ano 188 | Semestre . . . . . . 9850
Aldsgérie. . . . 2 8 B e e e e 4350
ARS8série. . . . » 83 L 33850
A88série. . . . » 58 B, e e 2350

Avulso: até 4 pig., §04; cada £. de'Z pég. a mais, §02

O prego dos anineios é de §06 a linha, asres.
oido de 401 de séle por oada um, devendo vir
acompanhados das respectivas ixaportfncias. As
publicagdes literirias de que se recebam 2 exem-
plares anunciam-se gratuitamente.

SUMARIO

Ministério das Finaﬂt;as:

Portaria n.c 738, autorizando a Companhia de Seguros Atlanticaa
reformar os seus estatutos.

Ministério das Colbnias:

Nova publicag3o, rectificada, do decreto n.c 2:558, relativo 4 dis-
trilbnic;io da verba orgamental destinada a ocorrer aos defieits
coloniais.
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WINISTERIO DES FINANCAS

Secretaria Geral

PORTARIA N.° 738
- Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Financas, de conformidade com a consulta
favorivel do Conselho de Seguros, autorizar, como pe-
diu, a Companhia de Seguros Atlintica, com sede no
Porto, a reformar os seus estatutos, unanimemente apro-
vados em sessdd da assemblea geral extraordiniria de

15 de Junho findo.

Pagos do Guvérno da Reptblica, 8 de Agosto de
1916.— Pelo Ministro das Finangas, o Sub-Secretario de

Estado, Artur R. de Almeida Ribeira.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

9. Reparti¢cao da Direc¢do Geral
da Contabilidade Publica

Por ter saido com inexactid3es, novamente se publica o se-
guinte decreto:

DEecreTO N.° 2:558

Em virtade do estatuido nos artigos 6.° e 7.° da lei
or¢camental do Ministério das Colénias, de 30 de Junho
de 1913, e nos termos do n.° 3.° do artigo 47.° da Cons-
tituigdo Politica da Repiblica Portuguesa: hei por bem,
sob proposta do Presidente do Ministério e Ministro das
Colénias, decretar:

Artigo 1.° Para os efeitos do § anico do artigo 6.° da
lei orcamental do Ministério das Col6nias, de 830 de Ju-
nho de 1913, a quantia de 900.0008, inscrita no orca-
mento da despesa do Ministério das Colénias como sub-
vengdio para ocorrer aos deficits coloniais, & proviséria-
mento distribuida, no actual ano econémico, emquanto
ndo forem conhecidos os deficits de cada colénia, pela
forma seguinte:

Provineia de Cabo Verde 30.000500
Provineia da Guiné. . . 20.000500
Provincia de Angola . . 723.989556
Estado da India. . . . 63.076599
Provincia de Timor 62.933345

Art. 2.° Emquanto n3o forem publicados os decretos
especiais necessarios & execucdo da lei n.° 278, de 15
de Agosto de 1914, poder4 o Ministro das Colénias usar
da autorizagiio que lhe & concedida pelo artigo 20.° do

INALNNASL A,

decreto com forca de lei de 21 de Novembro de 1908
para completar qualquer suprimento que se torne neces-
sério efectivar a qualquer coldnia.

Art. 3.° A cota nos 50 por cento com que na propor-
¢do das suas receitas ordinirias as colénias sfo obriga-
das a contribuir, em virtnude do disposto no artigo 7.° da
lei orgamental do Ministério das Colénias, de 30 de Ju-
nho de 1913, para as despesas de administragio geral
inscritas no eapitulo 2.° do orgamento do referido Minis-
tério para o actual ano econémico de 1916-1917, e para
as despesas especiais que do mesmo capitulo sairam e
continuam a cargo do Ministério de Instrucdo Ptblica,
é fixada no aetual ane econémieo da seguinte forma:

Cabo Verde. . . . . . 6.350875
Guiné ... ..... 7.795889
S.Tomé . .. .. .. 14.045428
Angola. . . . . . . . 35.808488
Mogambique. . . . . . 79.710496
fodia. .. . . . ... 12.066872
Macau . . . . . . . . 12.360815
Timor ., « .. 2.698872

§ tinico. Aprovadas que sejam as tabelas da despesa
das colénias para o actual ano econémico, o respectivo
Ministro rectificard a presente distribui¢io em harmonia
com os resultados orgamentais, ordenando as transferdn-
cias que se tornem necessirias da conta de uma para
outra col6nia.

Art. 4.° Para ocorrer ao custeio das despesas com
pessoal e material que, sendo préprias das provincias ul-
tramarinas, tem de ser pagas na metrépole, cada colénia
manterd em depdsito privativo na Caixa Geral de Dep6-
sitos a quantia precisa para tal fim, e, quando ndo che-
guem as receitas da respectiva colonia cobradas na me-
trépole, remeters por meio de letras, a favor do Ministro
das Colénias, o que faltar para completar a sua impor-
tancia mensal em depésito.

§ Gnico. Para os efeitos déste artigo a existéncia mé-
dia mensal em conta de cada colénia depositada na Caixa
Geral de Depdsitos ndo poders ser no actual ano econé-
mico inferior & que para cada uma vai indicada:

Cabo Verde. . . . . . 10.000800
Guiné . . . .. .. . 20.000500
S. Tomsé e Principe . . 30.000500
Angola. . . . . . .. 80.000400
Mogambique . . . . . 80.000500
India ... ..... 15.000500
Macau. . . . . . 10.000400
Timor . . . . . . . . 8.000500

Art. 5.° Continuam vigorando as disposigdes do artigo
4.° o seus parigrafos do decreto n.° 672 de 22 de Julho
de 1914.

Art. 6.° Fica revogada a legisla¢do em contrario.

O Presidente do Ministério e Ministro das Colonias
assim o tenha entendido e faga executar. Pagos do Go-
vérno da Repiblica, 5 de Agosto de 1916.— BERNARDINO
MACBADO — Anténio José de Almeida.
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